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APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
OFÍCIO.  VÍCIO  CITRA  PETITA.  ATO  DE
JULGAMENTO  REALIZADO  NA  VIGÊNCIA
DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  PELO
TRIBUNAL  DOS  NOVOS  PROCEDIMENTOS
DE  JULGAMENTO.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  Nº  4  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO
ART.  1.013,  §3º  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. 

-   O legislador  processual  civil  inovou  na  ordem
jurídica,  estabelecendo  um novo  modo  de  proceder
para  os  Tribunais  de  Justiça,  objetivando  maior
celeridade  processual.  Assim,  para  as  hipóteses  de
omissão  quanto  à  apreciação  de  um  dos  pedidos
autorais,  o  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  ao
disciplinar o efeito devolutivo do recurso de apelação,
no §3º  do art.  1.013, atribui  o  dever de o Tribunal
decidir desde logo o mérito da demanda, quando esta
estiver em condições de imediato julgamento.

- A despeito de a sentença ter sido publicada quando
da vigência  do Código de  Processo  Civil  de  1973,
circunstância que conduz à análise dos requisitos de
admissibilidade  recursal  pelas  antigas  normas
processuais  (Enunciado  Administrativo  nº  2  do
Superior Tribunal de Justiça), os atos praticados por
julgadores deverão observar os novos procedimentos
trazidos  pelo  CPC  de  2015,  conforme  o  teor  do
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Enunciado Administrativo nº 4 do Superior Tribunal
de Justiça.

MÉRITO.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
REQUISITOS  PREVISTOS  NO  ART.  927  DO
CPC/1973.  POSSE  ANTERIOR  NÃO
COMPROVADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DISCUSSÃO  DE  PROPRIEDADE  NUMA
DEMANDA  POSSESSÓRIA.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DANOS  MORAIS.
COMUNICAÇÃO  DE  FATO  DELITUOSO  À
AUTORIDADE  POLICIAL.  EXERCÍCIO
REGULAR DE DIREITO. AUSÊNCIA DE ATO
ILÍCITO CIVIL. ACUSAÇÃO DE TER AGIDO
DE  MÁ-FÉ.  INEXISTÊNCIA  DE  SUPORTE
PROBATÓRIO  MÍNIMO.  DEVER  DE
INDENIZAR  INEXISTENTE.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  Ação  de  Reintegração  de  Posse  tem  como
requisitos a comprovação pelo autor da condição de
que era realmente o antigo possuidor, o esbulho e a
data  de  ocorrência  da  perda  da posse,  conforme as
recomendações  do  art.  927  do  CPC.  Desta  forma,
inexistindo nos  presentes  autos  provas  da  posse  do
bem em litígio pela autora, outro caminho não há a
ser trilhado que não o da improcedência da ação.

-  Na ação possessória,  é inadmissível a exceção de
domínio.  Em outras  palavras,  não  cabe  a  discussão
acerca  da  titularidade  do  imóvel  sob  pena  de
confundir os institutos, ou seja, discutir a propriedade
numa ação possessória.

-  É cediço  que  a responsabilidade  civil
consubstanciada no dever de indenizar é oriunda do
ato ilícito resultante  da violação da ordem jurídica,
com  ofensa  ao  direito  alheio,  exigindo-se,
necessariamente,  a  presença  dos  seguintes
pressupostos legais, quais sejam: a ação do agente, o
resultado lesivo e o nexo causal entre o ato danoso e o
resultado. A culpa,  por sua vez, também deve estar
presente,  caracterizando  um  elemento  nuclear  da
responsabilidade civil subjetiva aplicada ao caso.

- Não reputo existente dano de ordem moral, eis que a
comunicação  de  suposta  prática  de  ilícito  penal  à
autoridade  policial  é  um direito  de  todo  cidadão  e
encontra amparo no ordenamento jurídico brasileiro,
agindo  a  promovida nos  exatos  limites  do  seu
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exercício  regular  de  direito.  Outrossim,  inexiste
suporte  probatório,  mínimo,  de  que  a  parte  foi
acusada de ter agido de má-fé a ponto de se tornar
ridicularizada  perante  outras  pessoas,  não  se
desincumbindo  a  autora  de  comprovar  o  fato
constitutivo do seu direito.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, negou-se provimento ao Recurso Apelatório, nos termos do voto
do relator.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Virgínia Lúcia de
Siqueira Melo, desafiando sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da
Comarca da Capital, nos autos da Ação de Reintegração de Posse c/c Perdas e
Danos movida em face de Ilana Virgínia Ribeiro Coutinho Regis.

Na petição inicial, afirma a autora que é proprietária desde 2006
e sempre teve a posse do terreno nº 05,  situado à Av. Antônio Lira, bairro
Tambaú, nesta  Capital,  onde realizou benfeitorias,  plantou fruteiras e  criou
animais.

Em seguida, sustenta que o referido terreno fica localizado ao
lado da casa situada à Av. Cabo Branco, nº 1144, em que a promovente morava
com a promovida e sua avó, Ana Rita Ribeiro Coutinho, desde meados de
1980.

Relata  que  o  imóvel sempre  esteve  ligado  e  com acesso  ao
terreno  da  casa  em  que  a  demandante residia,  sendo  vendido  à  empresa
Microgran  Mineração  e  Comércio  Ltda,  no  ano  de  1999,   cuja  sócia
majoritária era a autora.

Seguindo suas argumentações, esclarece que, até o ano de 2007,
a utilização do imóvel se deu de forma normal, partilhando-se a casa da Av.
Cabo Branco e o terreno de nº 05. Ainda afirma que, após a dissolução da
sociedade Microgan, o terreno passou a ser de propriedade da promovente,
contudo, após 2008, surgiram os conflitos entre as partes aqui envolvidas pela
posse do bem,  sendo, inclusive fechada a entrada de acesso ao lote 05 pelo
terreno da casa e, por isso, reabriu-se a passagem com a colocação de portão
para Av. Antônio Lira.

Com base em tais fatos, defende que a posse é injusta, precária
e de má-fé, porquanto a promovida tem total conhecimento da propriedade do
bem, mas retirou a posse a força, com a colocação de cães no local. Ainda
observa  que  a  documentação  fornecida  pela  Prefeitura  Municipal  de  João
Pessoa é errônea, posto que não se verificou que era outro imóvel.

Ao final, requer  a reintegração na posse do bem imóvel, bem
como a condenação da parte contrária ao pagamento de indenização por danos
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morais e de quantia equivalente a 1% (um por cento) sobre o valor do bem,
por mês de permanência na posse.

Audiência de justificação prévia realizada (fls. 63).

Liminar indeferida (fls. 71/72).

Devidamente citada, a parte promovida apresentou contestação
(fls.  74/91),  aduzindo,  em sede de  preliminar,  a  litispendência.  No mérito,
afirma que, ainda quando menor, perdeu sua mãe, passando a ser criada pela
sua avó, Ana Rita Ribeiro Coutinho, residindo numa casa localizada à Av. João
Machado. Ainda assevera que a promovente residia, por mera tolerância e por
ser  amiga  da  família,  na  casa  situada  à  Av.  João Machado,  nesta  Capital,
acompanhando a família nos veraneios ocorridos na casa da praia (Av. Cabo
Branco).

Argui que o  bem localizado na Av. Cabo Braco foi adquirido
pela promovida por meio de herança, como parte do quinhão herdado por sua
genitora,  Geyse Helena Ribeiro Coutinho, com cláusula de usufruto para a
viúva meeira, Sra. Ana Rita Ribeiro Coutinho.

Seguindo relato, destaca que, nos anos 90, a avó da demandada
iniciou uma fase grave  de doença  degenerativa  de  Alzheimer  e  Parkinson,
momento em que a promovente requereu a lavratura de certidão pública em
seu favor, passando a administrar a pensão da Sra. Ana Rita.

Alega que, na década de 90, a avó da demandada construiu uma
casa num lote  situado em Ponta de Campina para a  promovente e,  com o
agravamento da doença, esta retirou a Sra. Ana Rita da residência do Cabo
Branco, levando-a definitivamente para a casa de Ponta de Campina, deixando
a jovem Ilana residindo apenas com funcionários.

Afirma que,  nos momentos de lucidez,  sua avó deixou claro
para a procuradora/promovente que deveria manter e sustentar a demandada
com a pensão até o momento que necessitasse, contudo, no ano de 2008, os
desejos da avó não foram mais atendidos e, assim, não houve mais a ajuda na
manutenção da casa do Cabo Branco, oportunidade na qual houve a rescisão
de contrato de trabalho dos funcionários.

Sustenta que, após o falecimento de sua avó, ocorrido em  26 de
setembro de 2009, ficou sabendo que a promovente individualizou  no Fólio
Real parte de sua residência, usurpando-a de seu patrimônio.  Pontua que o
terreno em litígio é parte integrante da casa adquirida por sucessão, havendo,
inclusive, apenas uma inscrição municipal para toda a área, ou seja, inexiste
qualquer individualização dos imóveis.

Destaca que a promovente se dirigiu ao órgão competente da
Prefeitura Municipal de João Pessoa e, munida da certidão de propriedade do
imóvel,  conseguiu abrir  nova inscrição municipal,  individualizando o bem,
apartando-o  da  casa  de  nº  1144  e  recebendo  croqui  com  a  referendada
individualização.
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Aduz  que  o  bem  foi,  posteriormente,  adquirido  pela
promovente,  usando  da  confiança  que  a  avó  da  demandada  depositava,
estando, portanto, a aquisição eivada de vícios.

Ressalta o direito a usucapir o bem, posto que, possui a posse
por  mais  de  cinquenta anos de forma pacífica,  contínua  e  com  animus de
proprietária,  estando,  portanto,  presentes  os  requisitos  para  a  aquisição
originária da propriedade.

Finalmente, defende o descabimento de indenização por danos
morais e lucros cessantes. 

Réplica impugnatória (fls. 236/237).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
oportunidade  na  qual  requereram  o  depoimento  pessoal  das  partes  e  de
testemunhas (fls. 239 e 240/241).

Audiência  preliminar  realizada,  mas  os  litigantes  não
transigiram, sendo marcada audiência para produção da prova deferida (fls.
254).

Audiência  de  instrução  realizada  com  a  colheita  dos
depoimentos (fls. 258/272).

Razões finais apresentadas pela demandante (fls. 300/312).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
improcedente  o  pedido  autoral,  nos  termos  do  art.  269,  I  do  Código  de
Processo Civil (fls. 317/324).

Embargos declaratórios rejeitados (fls. 339/341).

Inconformada,  a  autora  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
343/352),  alegando  que  a  Sra.  Ana  Rita  sempre  deteve  a  posse  dos  dois
imóveis (casa da Av. Cabo Branco e lote de terreno nº 05) até o momento em
que vendeu o terreno no ano de 1999 para Harrey de Gaw. Ainda destaca que,
no mesmo ano da venda, o bem foi dado em garantia num financiamento à
empresa,  da  qual  a  apelante  era  sócia  majoritária,  restando  comprovada  a
posse direta sobre o bem. 

Afirma que a apelada herdou apenas o terreno de nº 1144, da
Av. Cabo Branco, nesta Capital, e não o lote nº 05, localizado na Av. Antônio
Lira, embora eles sejam ligados. 

Sustenta que, no ano de 2007, isolou o terreno que lhe pertencia
e fez um portão de acesso individual, conforme depoimento prestado pela ré
em  juízo,  restando,  portanto,  comprovado  o  exercício  da  posse  direta.
Contudo, em 2009, tentou vender o bem e foi impedida, em razão da liminar
concedida na ação de manutenção de posse manejada pela promovida.
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Consigna  que,  anteriormente  ao  ano  de  2009,  não  existia
qualquer discussão sobre a posse do citado bem, posto que a apelante sempre
dispôs  do  bem,  construindo  muro  e  abrindo  portão  individual,  sem  que
houvesse  reclamação  da  recorrida.  Também  observa  que,  consoante
depoimento da apelada, a recorrente sempre teve a posse sobre o terreno em
litígio até o falecimento da Sra. Ana Rita, exercendo-a de forma direta, mansa
e pacífica, sem qualquer contestação da ré.

Destaca que, desde 1999, quando sua empresa adquiriu o citado
bem, já exercia a posse, de modo que o fundamento exposto na sentença de
exercício da posse como simples mandatária é equivocado.

Defende que a recorrida somente passou a exercer a posse sobre
o  terreno  e  a  casa,  quando  do  falecimento  da  sua  avó,  posto  que  a
administração dos referidos bens, até então, era feita pela recorrente, mesmo
com a mudança para a casa de Ponta de Campina.

Ao final, pugna pela juntada de declaração prestada pela tia da
promovida e pela reforma da sentença. 

Juntada  de  petição  da  demandada,  requerendo  o
desentranhamento do documento acostado ao encarte processual juntamente
com a apelação, tendo em vista que não se destina a  fazer prova de fatos
ocorridos depois dos articulados (fls. 355/358).

Contrarrazões apresentadas (fls. 359/376).

A Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  deixando  de  se
manifestar sobre o mérito (fls. 381/383).

Durante a sessão de julgamento, os vogais levantaram questão
de ordem pública, qual seja a nulidade da sentença por ser citra petita. Ato
contínuo, fora determinada a intimação das partes para pronunciamento com
base  no  dever  de  consulta  previsto  no  Novo  Código  de  Processo  Civil
(certidão de fls. 399).

Os  litigantes  apresentaram  manifestação  (fls.  400/404  e
406/410). 

É o relatório. 

VOTO.

- Da Ênfase ao Direito Intertemporal Processual

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
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aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e o  direito subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá regular  os requisitos  de admissibilidade  e  os  efeitos  do
recurso contra aquela interposto.  Trata-se da imposição do art.  14 do Novo
Código  de  Processo  Civil,  no  sentido  de  respeito  aos  atos  processuais  já
praticados  e  às  situações  jurídicas  consolidadas,  refletindo,  inclusive,  na
impossibilidade de aplicação do novo instituto da sucumbência recursal, em
decorrência da existência de um direito subjetivo processual adquirido pelo
recorrente  de não ter  sua  situação sucumbencial  agravada pelo advento da
nova  codificação,  no  decorrer  do  trâmite  de  um  recurso  anteriormente
interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço  do
Recurso Apelatório, passando a apreciar os seus argumentos.

- Da preliminar levantada em sessão de julgamento pelos
vogais: nulidade de sentença  :  

Por ocasião da sessão de julgamento, fora levantada questão de
ordem pública consubstanciada na nulidade de sentença, por ter deixado de
analisar o pedido de indenização por danos morais.
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Como é cediço, a prestação jurisdicional se vincula aos pedidos
formulados na demanda, sendo o princípio da congruência previsto tanto no
antigo regramento processual civil (arts. 128 e 460 do CPC de 1973) quanto
no Novo Código de Processo Civil (arts. 141 e 492). Consagrou-se, assim, a
existência  de  determinados  vícios  processuais  quando  se  observa  que  o
magistrado  não  analisou  na  sua  integralidade  os  pedidos  formulados,  ou,
analisando-os, concedeu tutela além do quantitativo postulado ou mesmo em
objeto diverso do demandado. Tal  cenário conduz à  existência  de sentença
citra petita ou infra petita, ultra petita ou extra petita, respectivamente.

Na  situação  dos  autos,  conforme  relatado,  observa-se  que  o
autor apresenta pedido de reintegração de posse e condenação ao pagamento
de  indenização por  danos  materiais  e  morais,  tendo  o  juízo  a quo apenas
apreciado o pedido reintegração e as perdas e danos, não julgando o pleito
indenizatório. Logo, incorreu em vício de julgamento citra petita.

É  de  conhecimento  geral  que  o  regramento  procedimental,
construído doutrinária e jurisprudencialmente, a ser observado pelos Tribunais
de Justiça, quando se deparavam com sentenças omissas em relação a um dos
pedidos autorais, consistia na anulação da decisão e remessa do feito para o
juízo  originário  em  primeiro  grau  para  que  proferisse  novo  julgado,
contemplando todos os pedidos. O fundamento do raciocínio jurídico residia
na impossibilidade de supressão de instância pela apreciação do pedido omisso
na Corte de Justiça.

Entretanto,  o  legislador  processual  civil  inovou  na  ordem
jurídica,  estabelecendo  um  novo  modo  de  proceder  para  os  Tribunais  de
Justiça, objetivando maior celeridade processual. Assim, para as hipóteses de
omissão  quanto  à  apreciação  de  um  dos  pedidos  autorais,  o  Código  de
Processo  Civil  de  2015,  ao  disciplinar  o  efeito  devolutivo  do  recurso  de
apelação, no §3º do art. 1.013, atribui o dever de o Tribunal decidir desde logo
o  mérito  da  demanda,  quando  esta  estiver  em  condições  de  imediato
julgamento.

Há  de  se  registrar  que,  a  despeito  de  a  sentença  ter  sido
publicada  quando  da  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
circunstância que conduz à análise dos requisitos de admissibilidade recursal
pelas antigas normas processuais (Enunciado Administrativo nº 2 do Superior
Tribunal  de Justiça),  os atos praticados por julgadores deverão observar os
novos  procedimentos  trazidos  pelo  CPC  de  2015,  conforme  o  teor  do
Enunciado Administrativo nº 4 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

“Nos  feitos de  competência  civil  originária  e
recursal do STJ,  os atos processuais que vierem a
ser  praticados  por  julgadores,  partes,  Ministério
Público, procuradores, serventuários e auxiliares da
Justiça a partir de  18 de março de 2016,  deverão
observar  os  novos  procedimentos  trazidos  pelo
CPC/2015,  sem prejuízo do disposto em legislação
processual especial”. (grifo nosso).
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Assim sendo,  estando  o  processo  em condições  de  imediata
apreciação quanto ao pedido indenizatório por danos morais, proceder-se-á,
com fundamento no art. 1.013, §3º, do Novo Código de Processo Civil, ao
julgamento deste,  após o delineamento da questão prévia da  reintegração de
posse.  

- Mérito:

a) Da reintegração de posse:

Consoante  relatado,  trazem  os  presentes  autos  ação  de
reintegração de posse, em que narra a autora ser proprietária e possuidora de
terreno nº 05 situado à Av. Antônio Lira, bairro Tambaú, nesta Capital.

Na Ação de Reintegração de Posse o possuidor visa recuperar a
posse, pois, a ofensa exercida contra ele, o impediu de continuar exercendo as
suas prerrogativas e direitos.

Nesses termos, são requisitos para essa ação a comprovação da
condição de  que  era  realmente o  antigo  possuidor  e  o esbulho,  ou  seja,  a
ofensa que determinou a perda da posse. 

Também deverá ser comprovada a data de ocorrência da perda
da posse, conforme as mesmas recomendações do art. 927 do CPC:

“Art. 927. Incumbe ao autor provar:
I-    a sua posse;
Il -  a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III-  a data da turbação ou do esbulho;
IV-  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na
ação de manutenção; a  perda da posse, na ação de
reintegração.”

No  que  tange  à  posse,  assim  estabelece  o  Código  Civil
brasileiro:

“ Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que
tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos
poderes inerentes à propriedade. 

Art. 1.197. A posse direta, de pessoa que tem a coisa
em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal,  ou  real,  não  anula  a  indireta,  de  quem
aquela  foi  havida,  podendo  o  possuidor  direto
defender a sua posse contra o indireto. 

Art.  1.198.  Considera-se  detentor  aquele  que,
achando-se  em  relação  de  dependência  para  com
outro,  conserva  a  posse  em  nome  deste  e  em
cumprimento de ordens ou instruções suas. 
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Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-
se do modo como prescreve este artigo, em relação
ao bem e à outra pessoa,  presume-se detentor,  até
que prove o contrário. ” 

O  nosso  ordenamento  jurídico  adotou  a  teoria  objetiva  de
Ihering quando à posse, segundo a qual “o possuidor é quem, em seu próprio
nome,  exterioriza  alguma  das  faculdades  da  propriedade,  seja  ele
proprietário ou não”. (ROSENVALD, Nelson. Direitos Reais, 3ª edição. Rio
de Janeiro. Editora: Impetus, 2004, p. 226). (grifo nosso). 

Assim, a posse consiste no poder fático que uma pessoa exerce
sobre a coisa, não importando seja ela proprietária ou não do bem. Na verdade,
é uma relação material entre o homem e a coisa. Trata-se de uma situação de
fato que aparenta uma situação de direito, a qual prevalecerá até prova em
contrário.

De outro lado, cabe registrar o entendimento de Maria Helena
Diniz  sobre  a  exceção  de  domínio:  “se  o  réu  esbulhador  se  defender
alegando ser dono da coisa esbulhada (exceptio domini), seu argumento não
será levado em conta porque não lhe assiste,  ainda que sob alegação de
propriedade, molestar posse alheia. Cabe ao proprietário do bem defender
seu  domínio  contra  quem,  injustamente,  o  possua  mediante  ação  de
reivindicação. A posse, por sua vez, merece proteção legal por si  mesma,
independentemente da alegação do domínio. O juízo possessório independe
do petitório. Não se deve cogitar, em regra, em matéria de jus possessionis,
que é um instituto jurídico autônomo, protegido por ações especiais, com a
defesa do domínio, que é objeto de outra defesa processual. ” (In : Código
Civil Comentado, Ed. Saraiva, pág. 425). (grifo nosso).

Outro  não é  o  entendimento  de  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa
Maria de Andrade Nery, para quem “a exceção de domínio é inadmissível em
ação  possessória”  (Código  Civil  Anotado  e  Legislação  Extravagante.  2ª
edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 577). (grifo nosso). 

Vejamos o que dispõe o Código Civil:

“Art. 1.210 O possuidor tem direito a ser mantido na
posse em caso de turbação, restituído no de esbulho,
e  segurado  de  violência  iminente,  se  tiver  justo
receio de ser molestado. 
§ 1º (omissis) 
§  2º  Não  obsta  à  manutenção  ou  reintegração na
posse a alegação de propriedade, ou de outro direito
sobre a coisa. ” 

Acerca  do  tema,  trago  à  baila  julgados  do  Tribunal  da
Cidadania:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO

Apelação Cível nº 0002354-35.2011.815.2001. 10



DE  POSSE.  PEDIDO  DE  USUCAPIÃO
FORMULADO  NA  CONTESTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.   RECONHECIMENTO  DE
DOMÍNIO  EM  AÇÃO  POSSESSÓRIA.
INVIABILIDADE.  PRECEDENTES.  1.  Esta  Corte
Superior já decidiu que, em sede de ação possessória
é inviável a discussão a respeito da titularidade do
imóvel  sob pena de se  confundir  os  institutos,  ou
seja,  discutir  a  propriedade  em  ação  possessória.
Precedentes.  2.  Na  pendência  do  processo
possessório  é  vedado tanto  ao  autor  como ao  réu
intentar a ação de reconhecimento de domínio, nesta
compreendida  a  ação  de  usucapião  (art.  923  do
CPC). 3. Agravo regimental não provido. (STJ/AgRg
no REsp 1389622/SE,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
18/02/2014, DJe 24/02/2014). (grifo nosso).

ADMINISTRATIVO.  POSSE.  REINTEGRAÇÃO.
INCABÍVEL  DISCUSSÃO  SOBRE  DOMÍNIO.
ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  O
ENTENDIMENTO DO STJ.  1.  O entendimento do
STJ é no sentido de que, em se tratando de ação
possessória, não se discute o domínio sobre os bens
em  comento,  mas  tão  somente  a  posse  exercida
sobre  eles.  2.  Agravo  Regimental  não  provido.
(STJ/AgRg  no  REsp  1242937/SC,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  26/06/2012,  DJe  01/08/2012).  (grifo
nosso).

Esta Corte de Justiça trilha o mesmo caminho:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE. PRELIMINAR. REJEIÇÃO. ANÁLISE DOS
REQUISITOS  DO  ARTIGO  927,  DO  CPC.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  PRETENSÃO  QUE  SE
SUSTENTA  NO  MERO  TÍTULO  DA
PROPRIEDADE.  EFETIVO  EXERCÍCIO  DA
POSSE ANTERIOR (JUS POSSESSIONIS)  NÃO
DEMONSTRADO. ÔNUS DO AUTOR. ART. 333, I,
DO  CPC.  PEDIDO  INICIAL IMPROCEDENTE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - A inércia da
parte que fora intimada para dizer quais as provas
que desejava produzir não pode ensejar a nulidade
dos  atos  processuais  a  título  de  cerceamento  de
defesa.  -  Somente  na  hipótese  de  a  parte  autora
comprovar sua posse anterior,  o esbulho praticado
pelo réu, a data do esbulho e a perda da posse, o juiz
reconhecerá a pertinência do pedido de reintegração
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de posse, nos precisos termos do art. 927, do CPC.
Assim, muito embora a propriedade garanta o jus
possidendi, que confere ao proprietário o direito de
posse, este não se confunde com o jus possessionis,
que é o efetivo exercício da posse, indispensável em
se tratando  de  ação  possessória.  -  Nos  termos  da
mais  abalizada  Jurisprudência  pátria,  "A
reintegração de posse se submete à observância dos
requisitos  cumulativos  do  art.  927  do  CPC,  quais
sejam: posse anterior; prática do esbulho pelo réu;
data desse ato ilícito e a perda da posse. A posse, em
sendo  fato,  provada  deve  ser.  In  casu,  embora  a
autora  tenha  demonstrado  a  propriedade  do  bem,
através  da  respectiva  matrícula  imobiliária,  não
logrou  comprovar  minimamente  a  posse  anterior.
Sem  a  prova  da  posse,  não  há  como  falar  em
esbulho”.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00146031220118152003,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA
SILVA , j. em 02-02-2016). (grifo nosso).

AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  POSSE  ANTERIOR.
OCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL  ATRAVÉS  DA  PROVA
DO  DOMÍNIO.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  TUTELA  POSSESSÓRIA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  ¿96646192
-POSSESSÓRIA.  Reintegração  de  posse.  Posse
anterior da autora não demonstrada A existência ou
não de posse anterior é questão de fato, que deve ser
demonstrado pela autora Se a autora não tem como
comprovar  a  posse  anterior,  teria  de  reclamar  o
imóvel  com  base  no  domínio  e  isto  se  faz  em
demanda  de  natureza  petitória,  ou  seja,  em ação
reivindicatória,  nunca,  porém,  por  meio  de  ação
possessória Ação  improcedente  Sentença  mantida
Recurso  desprovido.  (TJSP;  APL  0025470-
77.2011.8.26.0477;  Ac.  8108003;  Praia  Grande;
Vigésima  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Álvaro  Torres  Junior;  Julg.  15/12/2014;  DJESP
28/01/2015) VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS
estes  autos  acima  identificados.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00026111020158150000,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES , j. em 26-01-2016). (grifo nosso).

“APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE  DESCABIMENTO  DE  DISCUSSÃO
SOBRE  O  DOMÍNIO  DO  IMÓVEL  POSSE  DO
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AUTOR NÃO COMPROVADA DESPROVIMENTO.
Nas ações possessórias, o debate acerca do domínio
do bem, de ordinário, é impertinente, por pertencer
ao  campo  das  demandas  petitórias.  Na  ação  de
reintegração  de  posse,  cabe  ao  autor  o  ônus  de
demonstrar sua posse, pelo que, não havendo prova
nesse  sentido,  deve  ser  julgado  improcedente  o
pleito.”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  01620110000029001,  3ª  CÂMARA  CÍVEL,
Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos , j. em 29-
11-2012) 

Nesse sentido, segue a jurisprudência pátria:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  ALEGAÇÃO  DE
DESCUMPRIMENTO  DO  PRAZO  DO  ART.  526,
DO CPC - PRELIMINAR REJEITADA - JUÍZO DE
RETRATAÇÃO PARCIAL -  PERDA DE OBJETO -
RECURSO PREJUDICADO EM PARTE - AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE  POSSE -  INCLUSÃO  DE
MUNICÍPIO  NA  LIDE  -  DISCUSSÃO  DE
DOMÍNIO – IMPOSSIBILIDADE. Nos termos do
art.  526,  parágrafo único, do  CPC, o agravante, no
prazo de 03 (três) dias, requererá juntada, aos autos
do  processo,  de  cópia  da  petição  do  agravo  de
instrumento e do comprovante de sua interposição,
assim  como  a  relação  dos  documentos  que
instruíram o recurso. Comprovado o atendimento da
referida norma tempestivamente, não há que falar em
inadmissibilidade  do  agravo.  Considerando  que  a
decisão agravada restou parcialmente revogada pelo
magistrado  a  quo,  no  que  se  refere  à  liminar  de
reintegração  de  posse,  houve  a  perda  parcial  do
objeto  do  recurso,  e,  por  conseqüência,  resta
prejudicado em parte o exame do presente agravo de
instrumento,  nos termos do art.  529 do  Código de
Processo Civil. A matéria a ser discutida na ação de
reintegração  deve  ficar  limitada  ao  conflito
possessório, não cabendo às partes alegar qualquer
direito  diferente  do  jus  possessionis. (TJ/MG,  AI
10702130852180001,  18ª  Câmara  Cível,  Rel.  João
Cancio, j. em 08/04/2014). (grifo nosso).

APELAÇAO  CÍVEL.  AÇAO  DE  REINTEGRAÇAO
DE  POSSE.  ALEGAÇAO  DE  DOMÍNIO.
REQUISITOS  DO  ART.  927  DO  CPC.  POSSE
ANTERIOR  E  ESBULHO  POSSESSÓRIO  NAO
CARACTERIZADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AMPARAR  A  PROTEÇAO  POSSESSÓRIA.
Constituem pressupostos da ação de reintegração a
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prova da posse  anterior  e  sua perda em razão do
esbulho, o que não restou comprovado no feito,  já
que a prova constante no processo demonstrou não
terem os requerentes exercido a posse do bem antes
do ingresso do requerido no mesmo. Inexistência de
comprovação,  nos  autos,  da  perda  da  posse  por
esbulho  praticado  pela  empresa  demandada.
Impossibilidade de buscar proteção possessória com
fundamento  tão-somente  no  suposto  título  de
propriedade. Recurso  conhecido  e  improvido-
Decisão  unânime.  (TJ/SE,  AC  2011200331,  2ª
Câmara  Cível,  Des.  Cezário  Siqueira  Neto,  j.  em
10/04/2012). (grifo nosso).

Dessa  forma,  são  irrelevantes  os  argumentos  de  propriedade
para fins de julgamento da presente demanda.

In casu,  ao meu ver, não restou comprovado com exatidão  a
posse da recorrente sobre o bem em litígio, como será visto abaixo. 

É fato incontroverso nos autos que o terreno nº 05, situado à Av.
Antônio Lira, Cabo Branco, nesta Capital é conjugado à casa situação à Av.
Cabo Branco, nº 1144, conforme as fotos colacionadas ao encarte processual e
os  depoimentos  pessoais  das  partes  e  das  testemunhas.  Inclusive,  na  peça
vestibular,  a  própria  autora  confirmou  que  foi  construído um  poço  para
abastecimento de água no terreno e ligado à casa (fls. 04).

Além disso, cumpre registar que a posse do terreno era exercida
pela Sra. Ana Rita até seu falecimento, no ano de 2009, o que demonstra que a
autora ali  residia como mera amiga da família e  diante  de uma relação de
cuidado com a falecida. A partir de 2004, a autora/recorrente exerceu poderes
de mandatária outorgados por meio de procuração, efetuando o pagamento dos
empregados  que  cuidavam  do  terreno  e  dos  impostos  do  bem  através  da
pensão da mandante,  o que resta comprovado que a insurgente não exercia a
posse do terreno em litígio em nome próprio até o momento do falecimento da
Sra. Ana Rita.

Destaque-se que, embora a recorrente afirme que tinha criação
de animais e plantas no terreno, tal fato, além de longínquo (2004), como bem
destacado pelo magistrado do primeiro grau  e constante no depoimento da
testemunha Auta Maria da Silva (fls. 387), não consiste no exercício de posse
em nome próprio, mas apenas uma mera permissão para cuidar do bem como
mandatária. Cabe mencionar que, no depoimento da testemunha Pedro Anízio
do Nascimento, restou consignado que a Sra. Ana Rita era quem criava patos e
galinhas (fls. 386), ou seja, não há comprovação de que a criação de animais
era da recorrente, exercendo esta, na verdade, o cuidado com base no mandato
outorgado e diante da relação de amizade com a dona.

Vejamos  os  trechos dos  depoimentos  das  testemunhas  acima
referidas:
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Testemunha Pedro Anízio do Nascimento (fls. 386): “(...)  Que
começou a trabalhar nos anos 80 e somente foi dispensado 17 anos depois;
(…) Que atrás da casa havia um terreno largo,  que só terminava na rua
paralela; Que a testemunha trabalhava sob as ordens de Ana Rita, que lhe
mandava também cumprir tarefas no terreno; Que no terreno havia muitos
coqueiros, um poço, pés de goiaba, oliveira; Que Ana Rita também criava
patos e galinhas; (...)”.

Testemunha  Auta  Maria  da  Silva  (fls.  387):  “Que  em 2008
quando foi dispensada estava trabalhando na casa da praia; (…) Que até a
testemunha sair só havia sujeira no terreno, folhas de coqueiro; Que não
havia criação de animais; Que não havia criação de animais nesse terreno;
Que D. Ana Rita criou animais ali mas há muito tempo; Que havia apenas 02
pés  de  manga  e  um de  cajú;  Que  as  pessoas  colhiam essas  frutas  para
consumo da família; Que a casa toda vida foi administrada por Ana Rita;
Que  Ilana  estava  sempre  em casa;  Que  no  terreno havia  um poço,  cuja
bomba puxava água que abastecia a casa; Que quando havia um problema
na bomba  era D. Ana Rita que mandava ajeitar; (…) Que nunca ninguém
esteve ali para fazer qualquer coisa no terreno; (...)”.

Ainda ressalte-se que a abertura de portão individual no terreno
de acesso à Av. Antônio Lyra foi  colocado pela autora no ano de 2007  e na
época em que a Sra. Ana Rita estava viva, na condição de mera detentora e
cuidadora dos bens da falecida.

Cumpre registar que a autora afirmou, em seu depoimento, que
morou na casa de nº 1144, situada à Av. Cabo Branco, até 2004/2005, uma vez
que a promovida a impediu de entrar. 

Após o falecimento da Sra. Ana Rita (ano de 2009) também não
se  vislumbra  o  exercício  da  posse  pela  apelante,  eis  que,  como  bem
consignado em seu depoimento pessoal, não voltou a residir na casa da Av.
Cabo  Branco,  tendo  permanecido  em  sua  casa localizada  em  Ponta  de
Campina (fls. 260), tampouco adentrou no terreno em litígio. 

Assim,  o  acervo  probatório  coligido  ao  encarte  processual,
denota  que  a  recorrente  exercia  mera  administração sobre  a  coisa,  como
mandatária da falecida. O acesso que a autora teve à extensão de terreno da
casa  nº  1144  se  deu  de  forma  manifesta,  em  virtude  da  atividade  que
desempenhava para a época proprietária dos imóveis, Sra. Ana Rita, em nítida
relação de amizade e com base na condição de mandatária.

Cumpre ressaltar, ainda, que, muito embora a certidão de fls. 37
aponte que o imóvel em discussão foi incorporado à Microgan – Mineração e
Comércio de Granito S/A, cuja sócia majoritária era a autora, verifica-se que
nenhum benefício foi realizado sobre o bem, conforme destacado pela autora
no depoimento prestada  na audiência de instrução e julgamento (fls. 260), o
que denota a  ausência de utilização do bem  por ela,  mesmo na época  que
pertencia à empresa da qual a mesma era sócia majoritária.
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Tenho,  pois,  que  não  merece  reforma  a  sentença  de
improcedência do pedido, eis que ausentes os  requisitos  da reintegração de
posse previstos no art. 927 do CPC.

b) Dos danos morais:

Por ocasião da petição inicial, a parte autora afirmou ter sido
ridicularizada  perante  toda  sua  família,  amigos  e  vizinhos,  visto  que  foi
acusada de ter agido com má-fé quando da suposta aquisição do bem. Ainda
destacou  que  foram  prestadas  ocorrências  perante  autoridade  policial  por
suposta  invasão de  patrimônio.  Por  fim,  aduziu  que  tais  fatos  se  tornaram
públicos e notórios, maculando sua imagem e honra.

Pois bem, é cediço que a responsabilidade civil consubstanciada
no dever de indenizar é oriunda do ato ilícito resultante da violação da ordem
jurídica,  com  ofensa  ao  direito  alheio,  exigindo-se,  necessariamente,  a
presença dos seguintes pressupostos legais, quais sejam: a ação do agente, o
resultado lesivo e o nexo causal entre o ato danoso e o resultado. A culpa, por
sua vez, também deve estar presente, caracterizando um elemento nuclear da
responsabilidade civil subjetiva aplicada ao caso.

A responsabilidade aquiliana,  ademais,  rege-se pelo princípio
denominado  de  neminem  laedere,  segundo  o  qual  a  ninguém  é  facultado
causar prejuízo a outrem, extraído do disposto no artigo 186 do Código Civil
Brasileiro, o qual trata sobre o ato ilícito, verbis: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 

Do ato ilícito, deflui o inexorável dever de indenizar, a teor do
disposto no artigo 927 do Código Civil, verbis: 

“Art.  927.  Aquele  que,  por  ato ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo”. 

No caso dos autos, não reputo existente dano de ordem moral,
eis que a comunicação de suposta prática de ilícito penal à autoridade policial
é  um direito  de  todo  cidadão  e  encontra  amparo  no  ordenamento  jurídico
brasileiro, agindo a promovido nos exatos limites do seu exercício regular de
direito.

Assim, a comunicação de suposto fato delituoso à autoridade
competente  não  constitui  ato  ilícito  civil  e,  por  conseguinte,  não  enseja
reparação civil,

Outrossim, inexiste suporte probatório, mínimo, de que a parte
foi acusada de ter agido de má-fé a ponto de se tornar ridicularizada perante
outras  pessoas,  não  se  desincumbindo  a  autora  de  comprovar  o  fato
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constitutivo do seu direito.

Por tudo o que foi exposto,  CONHEÇO DA APELAÇÃO e
RECONHEÇO, de ofício, após a devida abertura de prazo para manifestação
das  partes,  a  PRELIMINAR  de  VÍCIO  CITRA PETITA em  relação  à
omissão  quanto  ao  pedido  indenizatório de  danos  morais  formulados na
inicial. Ato contínuo, com fundamento no art. 1.013, §3º do Novo Código de
Processo Civil  c/c  Enunciado Administrativo nº  4  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  JULGO  IMPROCEDENTE o  pleito  de  indenização  por  danos
morais.  Quanto  às  razões  recursais  apresentadas  pelo  apelante,  NEGOU-
LHES PROVIMENTO, mantendo todos os termos da sentença de instância
primeva.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega  de
Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça  Convocada.  Sala  de Sessões  da
Segunda Câmara  Especializada Cível  do Tribunal  de  Justiça  do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 12 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado - Relator
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